
MARINHA DO BRASIL

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

MATERIAL DE CONSUMO

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM CABO FRIO

Processo Administrativo n°. 63354.001251/2024-05 

1. DO OBJETO

1.1. A presente dispensa de licitação tem por  objeto a  aquisição de um toldo para  a   ECR 
Tubarão Martelo, visando o atendimento de necessidade da (Delegacia da Capitania dos Portos 
em Cabo Frio), conforme condições, quantidades exigências estabelecidas neste instrumento e 
no aviso de Contratação Direta.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO DETALHADA UF QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 437116

 Toldo para Embarcação, 
retrátil, tipo lona  na cor azul, 
com 1,5 metros de largura por 
4 metros de comprimento.

UN 01 R$ 1.400 R$ 1.400

1.2. O  custo  estimado  foi  registrado  no  Documento  de  Formalização  da  Demanda,  parte 
integrante do processo administrativo, sendo elaborado em consonância com as orientações  da 
Instrução Normativa n° 65, de 7 de julho de 2021.

1.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema de Dispensa 
Eletrônica e as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, o licitante deverá 
obedecer a este último.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente aquisição visa atender as necessidades de confecção de um toldo para a  ECR 
Tubarão  Martelo,  utilizada  nas  inspeções  navais  e  administrativamente  nesta  Delegacia.  O 
processo de Dispensa Eletrônica, de acordo com o Art. 75°, inciso II da Lei n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, é o meio mais eficaz que a Administração Pública Federal possui para cumprir 
com o princípio da economicidade,  legalidade e interesse público, bem como para atingir a 
eficiência administrativa.
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3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

3.1.  Os critérios de sustentabilidade são os seguintes: 

3.1.1.  Em  atendimento  aos  critérios  de  sustentabilidade  previstos  na  Instrução 
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010/SLTI-MPOG, a empresa contratada deverá atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros:

3.1.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

3.1.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial  – 
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares;

3.1.1.3. que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em 
embalagem  individual  adequada,  com  o  menor  volume  possível,  que  utilize  materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

3.1.1.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais 
como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O  prazo  da  prestação  do  serviço é  de  01  (um)  mês,  contados  do  aceite  da  Nota  de 
Empenho, em remessa única,  no horário  entre 08:00 às 11:30 e 13:15 às 16:00 horas -  no 
seguinte endereço: 

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM CABO FRIO
Divisão de Manutenção de Viatura e Embarcações 

Rua Jorge Veiga, 230, Gamboa
CEP 28922-030 – Cabo Frio/RJ

Telefone e e-mail de contato: (22) 2645-5074 -  valdeir.junior  @marinha.mil.br  

4.2. O OBJETO  poderá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

4.3. O  OBJETO  será  recebido  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do 
recebimento do produto/serviço, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante da certificação da nota fiscal.
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4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DO TERMO DE CONTRATO OU ACEITAR INSTRUMENTO EQUIVALENTE

5.1. A  contratada  terá  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.  São obrigações da Contratante:

6.1.1. aceitar  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Aviso  de  Dispensa 
Eletrônica e seu anexo;

6.1.2. verificar  minuciosamente,  no prazo  fixado,  a  conformidade  dos  serviços  aceitos 
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e seu 
anexo,  bem  como  da  proposta  da  Contratada,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento 
definitivo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar  o  pagamento  à  Contratada no  valor  correspondente  aos  serviços 
efetivamente prestados, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e 
seu anexo;

6.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, 
seu  anexo  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local  
constantes  neste  Termo  de  Referência,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual 
constarão as indicações referentes ao detalhamento dos serviços prestados, inclusive  marca, 
fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de  garantia  ou  validade  do  material  porventura 
aplicado ao objeto.
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7.1.1.1. Caso  haja  material  aplicado  à  presente  contratação,  deverá  estar 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto que apresente com avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;

7.1.5. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação 
exigidos originalmente; sejam mantidas as demais cláusulas e condições acordadas; não haja 
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à 
continuidade do serviço.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos  termos  do  art.  117  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  será  designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 
todas  as  ocorrências  relacionadas  com a  execução e  determinando o  que for  necessário  à 
regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

10.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal  ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no Anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

11.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização da  regularidade fiscal  quanto  à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

11.10.Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à 
contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da 
contratante.

11.12. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 
concorrido,  de  alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

- 6 de 8 -

Có
pi

a 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

.



Continuação do Processo Administrativo n°   63354.001251/2024-05 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1. O custo total estimado dos materiais  é de R$ 1.400,00 ( mil e quatrocentos reais).

Cabo Frio, RJ, 17 de outubro de 2024.

VALDEIR BARBOSA SANTOS JUNIOR
                                                                    SO-MO  99.1995.56

Encarregado da Divisão de Manutenção de Embarcações e Viaturas

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.  As  despesas  para  atender  a  esta  contratação  estão  programadas  em  dotação 
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União  para  o  exercício  de  2024  na 
classificação abaixo:
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UGR/UGE: 81361/81360
Fonte: 01063000000
Natureza da Despesa: 339030
Plano Interno: L458011.Z2.KX
Programa de Trabalho: 236855

ATO DE APROVAÇÃO:
Aprovo  o  presente  Termo  de  Referência,  por  satisfazer  os  requisitos  atinentes  ao  objeto 
solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no .processo, 
bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta Dispensa de 
Licitação.

Cabo Frio, RJ, 17 de outubro de 2024.

FILIPE DE QUEIROZ OLIVEIRA
Capitão-Tenente (T)

Ordenador de Despesas substituto
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

ARQUIVO: TR_Manutencao_ECR_T._Martelo__assinado-1_assinado.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo II - Assinatura Gov.Br
VALDEIR BARBOSA SANTOS JUNIOR (CPF ***.953.277-**) em 17/10/2024 10:20:35 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br
FILIPE DE QUEIROZ OLIVEIRA (CPF ***.646.777-**) em 17/10/2024 12:57:27 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *




